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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 260/2009

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto tem por finalidade revogar integralmente a Lei nº 10.125,  de 26 de dezembro de 2006, que desafetou  de  uso comum do povo e/ou especial a área de terras localizada na Fazenda Três Bocas, Distrito de São Luís e autorizou sua doação à empresa GNB INDÚSTRIA DE BATERIAS  LTDA.

Em sua Mensagem (Of. nº 785/2009-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Acontece, ilustres Vereadores, a empresa GNB Indústria de Baterias Ltda., já manifestou o interesse em devolver a área e está, inclusive, pleiteando outro local para se instalar. 

Todas as medidas administrativas já estão sendo providenciadas para a reversão da Escritura de doação. 

A matéria de que trata a presente propositura tem na realidade, como fundamento e origem, o inteiro teor do Projeto de Lei nº 197/2009, de autoria dos ilustres vereadores Joel Garcia e Paulo Arildo Domingues. 

O Executivo Municipal, baseando-se na importante e valorosa ideia contida na célula do projeto de lei acima mencionado, procura através da presente, sanar inconstitucionalidade detectada com relação a sua iniciativa.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município. 

Ademais, a matéria encontra amparo nos artigos 49, XXVI, e 77, § 2º, da Lei Orgânica do Município, que atribuem ao Prefeito a competência para a administração dos bens municipais. Trata-se de matéria inerente ao poder de gestão.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina, 27 de agosto de 2009.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 27 de agosto de 2009.

A COMISSÃO:

      JOEL GARCIA       

ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
      
GÉRSON ARAÚJO
       PRESIDENTE

             VICE-PRESIDENTE
  
            MEMBRO/RELATOR
